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À RADIADORES REVELLES PEÇAS E SERVIÇOS LTDA,


Em resposta ao recurso interposto em 07/05/2022, pela empresa, RADIADORES REVELLES PEÇAS E SERVIÇOS LTDA., relativo ao certame licitatório do Pregão Presencial 12/2022, nos autos do processo administrativo 040/000693/2021, informamos o que se segue:

Primeiramente informamos que a habilitação é uma das etapas mais importantes para participar nos processos de licitações. 


Esta fase é fundamental para que o licitante tenha sucesso nos processos licitatórios pois do contrário, se não satisfazer as exigências necessárias para participar das licitações, apresentando a documentação e condições elencadas e exigidas na Legislação pertinente, não será declarado vencedor mesmo que seu preço seja o mais competitivo.



Todo o edital de licitação tem como cláusula as condições de participação no certame licitatório para a fase de habilitação. 

A documentação é destinada a esclarecer e comprovar todas as fases de habilitação constantes em um edital de licitação.

O edital do Pregão Presencial 12/2022, que tem por objeto a contratação de empresa prestadora de serviço de assistência técnica, por profissionais especializados, para a manutenção preventiva e corretiva de geradores e bombas submersíveis, com fornecimento de mão-de-obra de manutenção e com fornecimento de peças,  definiu claramente os parâmetros do que seria licitado, a experiência e abrangência necessárias ao fornecedor do produto ou serviço a ser adquirido, bem como, todos as condições de habilitação. 
1)QUANTO A DOCUMENTAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DA  EMPRESA RECORRENTE  E O OBJETO LICITATÓRIO

Esclarecemos que o item 5 do Ato Convocatório prevê o seguinte:

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 Poderão participar deste Pregão Presencial empresas especializadas cujo objeto social contenha atividades compatíveis com o objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam todas as exigências deste edital.

Verificamos que o objetivos sociais constantes no item V, do contrato de constituição  da empresa Radiadores Revelles Peças e Serviços Ltda., não contempla o CNAE referente ao objeto da pretendida contratação, conforme demonstra  fls. 380, do processo administrativo 040/000693/2021. 

Neste passo, ao analisarmos  o Cartão do CNPJ juntado pela Recorrente, as fls. 434, averiguamos que o CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS  presente no documento  abarca somente parte do objeto da licitação, referente  a  Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos (item 33.13-9-01), sem contemplar o item referente a motobomba submersível.

Entendemos que as atividades desempenhadas pelas empresas licitantes, entretanto, devem guardar uma relação de pertinência com o objeto da licitação, sem que isso signifique, necessariamente, uma correspondência literal entre o objeto social e o objeto descrito no edital. 



Ou seja, inexiste a exigibilidade de que a atividade específica, objeto da licitação, esteja expressamente prevista no contrato social das licitantes, cabendo à Administração tão somente aferir se as atividades dispostas nos documentos constitutivos da empresa são compatíveis, de maneira geral, com os serviços que pretende contratar. 

Ao analisarmos o Acórdão nº 42/2014 - TCU – Plenário, verificamos o que se segue:

“Considerando que diante do decidido no precedente Acórdão 1.203/2011 - Plenário, segundo o qual o CNAE não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em processo licitatório, havendo outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da licitação, a exemplo o contrato social, o Relator determinou a realização de diligência ao Senac/MG, com vistas à obtenção de cópia do contrato social da licitante vencedora da licitação, bem assim, objetivando o envio de outras informações (...)” (grifo nosso)

Entendemos, que, no supracitado Acórdão, que não é permitida a restrição de participação de uma empresa numa licitação com base apenas no seu registro CNAE ou mesmo nas atividades descritas em seu Contrato Social.
Diante disso, a SECONSER entende que a descrição da atividade no contrato social ou CNAE da empresa não pode se constituir numa amarra para a prática dos atos pela pessoa jurídica.

2)QUANTO A APRESENTAÇÃO DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EXIGIDAS NO ITEM 9.1.4 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 12/2022

Ressaltamos, que as minutas dos editais de licitação da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, seguem um padrão predefinido pela Procuradoria Geral do Município de Niterói, sendo todas as exigências constantes no Instrumento Convocatório elaboradas de acordo com a Legislação vigente.


A Lei Federal nº 8.666/93 propõe uma série de medidas que podem ser adotadas pela Administração, no planejamento da contratação pública, na intenção de resguardar o regular andamento da sua fase externa, bem como, a boa e correta execução do futuro contrato.
Para análise da saúde financeira das pretensas contratadas a Administração poderá exigir os requisitos postos no art. 31 da Lei nº 8.666/93.


Apesar da empresa Recorrente, no item 2.1 do Recurso considerar a exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica ser desarrazoado, ao contrário do alegado, esclarecemos que a verificação da qualificação técnica e da qualificação econômico-financeira, conforme consta dos Arts. 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 tem por objetivo unicamente assegurar que o licitante estará apto a dar cumprimento às obrigações assumidas com a Administração. 

Esclarecemos, que as exigências constantes no item  9.1.4 do Edital do PP 012/2022, contemplam a contração como um todo e que  cada Responsável Técnico (Engenheiro Elétrico e Engenheiro Mecânico) deverá possuir atestados compatíveis com sua área de atuação (elétrica e mecânica), vez que, cada profissional será responsável por uma parte  técnica específica, durante todo prazo da prestação de serviços a ser contratada, sendo imprescindível a atuação de cada responsável técnico na execução contratada.


A Lei Federal nº 8.666/93 propõe uma série de medidas que podem ser adotadas pela Administração, no planejamento da contratação pública, na intenção de resguardar o regular andamento da sua fase externa, bem como, a boa e correta execução do futuro contrato.
Para análise da saúde financeira das pretensas contratadas a Administração poderá exigir os requisitos postos no art. 31 da Lei nº 8.666/93.


Anota-se que a verificação da qualificação técnica e da qualificação econômico-financeira, conforme consta dos Arts. 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 tem por objetivo unicamente assegurar que o licitante estará apto a dar cumprimento às obrigações assumidas com a Administração. 

Assim é obrigação da administração pública não somente buscar a proposta mais vantajosa, mas também demonstrar que concedeu à todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade. 



Esclarecemos, que as exigências constantes no item 9.1.4.1, alínea “d”,  do Edital do PP 012/2022, contemplam a contração como um todo, vez que, os serviços são interligados e de dependentes entre sí.


A contratação de “aventureiros” na prestação de serviços relativos execução de serviços em conjunto motobomba submersível de 50cv/1200 RPM – 380V, colocaria em risco todo o objeto, tendo em vista que, que a má prestação de serviços de um interessado comprometeria a eficiência de toda engregangem e da totalidade do serviço.       


 É extremamente necessário que cada serviço possua atestados compatíveis com sua área de atuação, para garantir a execução durante todo prazo da prestação de serviços a ser contratado, evitando prejuízos ao erário público.


Importantíssimo esclarecer, que devido aos inúmeros casos relacionados a falhas na ativação, por falta de energia das motobombas submersíveis instaladas na cidade, que trabalham na prevenção de alagamentos e demais danos estruturais em vias públicas, recomenda-se um sistema de automação das motobombas aos geradores, por uma questão técnica, que envolve requisitos de competência mecânica e elétrica em ambos componentes.  

Não resta dúvida, que para eficiência de um sistema automático inteligente, a manutenção conjunta é evidentemente a melhor solução. 


Com a automação de geradores de energia, interligados às motobombas, é possível garantir que os equipamentos sejam acionados automaticamente, em caso de falhas na distribuição de eletricidade da concessionária de energia local. Desta maneira, não há comprometimento de nenhum setor que trabalhe ininterruptamente com energia, como é o caso de indústrias, vias públicas e hospitais. 


Além disso, o processo de automação de geradores de energia, interligados a motobombas, garante que não haja perdas financeiras, de materiais, mão de obra de diferentes empresas em casos de emergência e até mesmo de vidas em casos de má distribuição de energia elétrica. 


Contudo, para que o serviço seja feito, é necessário a manutenção preventiva, corretiva e de emergência, de ambos em conjunto, visto que um serviço dependerá do outro. 


Sendo assim, não é cabível e muito menos vantajoso, a não apresentação de somente um dos atestados técnicos, vez que, a má prestação de serviços de um comprometeria a eficiência de toda engrenagem e da totalidade do serviço.   

    
As exigências contidas no item 9.1.4, “d”, referentes a execução de serviços em conjunto motobomba submersível de 50cv/1200 RPM – 380V e execução de serviço de grupo motor gerador de 125 kva, estão intrinsicamente ligados, não havendo o que se falar de possíveis modificações.

Esclarecemos que não se trata, portanto, da execução de serviços em conjunto motobomba submersível de 50cv/1200 RPM – 380V, ser “dezarrazoada” como menciona o Recorrente, mas o respeito ao princípio basilar do instrumento convocatório, que tem o objetivo de avaliar a capacidade da licitante em cumprir o contrato.

A ausência do requisito referente a obrigatoriedade de apresentação de atestado de capacidade técnica referente a execução de serviços em conjunto motobomba submersível de 50cv/1200 RPM – 380V, poderia causar inexecução do contrato, trazendo sérios danos à Administração, não só financeiros como operacionais. 


A Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, com base no princípio da razoabilidade e da eficiência administrativa, optou por eleger os profissionais com nível superior na área de engenharia, no qual conste como Responsável Técnico 01 (um) Engenheiro Eletricista e 01 (um) Engenheiro Mecânico.

 Sobre a alegação do impugnante sobre intenção restritiva do edital, entendemos que tal situação não procede, vez que, os atestados de capacidade técnica exigidos, referem-se ao objeto do contrato.


Entendemos que um dos princípios da licitação é a garantia da ampla concorrência, entretanto, tal princípio não pode ser tomado por absoluto, antes, deve ser interpretado e sopesado conjuntamente com outros importantes princípios tais como a razoabilidade, proporcionalidade e eficiência nas contratações. Sendo assim, não há que se falar em ilegalidade ou alegação da existência de cláusula “manifestamente comprometedora ou restritiva do caráter competitivo”, mas apenas a primazia pela contratação de serviços de qualidade e de acordo com a necessidade desta Secretaria, na oferta de prestação de serviço público de qualidade. 

 Ainda nesse bojo, a Administração deve exigir dos participantes somente o que for realmente necessário para a adequada execução dos serviços desde que respeitados os interesses administrativos e a segurança da futura contratação, a fim de selecionar, dentre as inúmeras licitantes, a proposta que lhe melhor aprouver, tendo em vista principalmente o interesse público, a eficiência e as exigências legais, até para evitar culpa in eligendo por parte da SECONSER

Ao analisarmos os atestados de capacidade técnica constantes no processo administrativo 040/000693/2021, de fls.457 até 459, juntados pela Recorrente, não localizamos em todo processo qualquer atestado de qualificação técnica referente a engenheiro eletricista, conforme requerido no edital, no item 9.1.4.


Ressaltamos que não consta em todo bojo do supracitado edital, o requerimento para a apresentação de qualificação  de responsável técnico referente a engenheiro  civil ou eletrônico. Verificamos que tais documentos foram juntados pelo Recorrente ao processo administrativo de forma autônoma, as fls. 459 e 460, respectivamente, sem que tenha qualquer pertinência com o objeto licitado.


Como é sabido, o engenheiro civil ou eletrônico não desempenham as mesmas atribuições do engenheiro elétrico.

A SECONSER, não estipulou ao seu bel prazer as exigências constantes na minuta do edital, foram estabelecidas somente aquelas estritamente necessárias à execução do objeto.

 
As exigências contidas no item 9.1.4, como um todo, possuem base legal, e visam garantir uma contratação que venha suprir as expectativas de contratação de uma empresa possível de prestar e manter sem interrupções o melhor serviço para a Administração.

           É a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, através de seu corpo técnico, que estabelece  previamente  as regras da futura licitação, visando atender  o interesse da coletividade e as necessidades diárias da população.
Importante ressaltar, que a SECONSER, não exigiu, em momento algum, qualquer percentual mínimo de quantitativos relativos aos atestados de capacidade técnica, o previsto no item 9.1.4, requisita SOMENTE, a apresentação de atestados, repise-se, SEM ESTABELECER QUANTITATIVO MÍNIMO.

Como forma de elucidar tal questão, descrevemos “ipsis litteris” o item 9.1.4, em sua integralidade:
9.1.4 Qualificação Técnica

9.1.4.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os

seguintes documentos:

a) Registro ou inscrição na entidade ou órgão profissional competente (CREA), quando a atividade assim o exigir;

b) Documentação comprobatória, da qualificação técnica que deverá ser comprovada nos moldes do Art. 30 da Lei Federal 8666/93, e a qualificação técnica deverá ainda ser prestadas com a apresentação de Certidão de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da jurisdição da empresa, comprovando exercer atividade relacionada com o objeto, no qual conste como Responsáveis Técnicos 01 (um) Engenheiro Eletricista e 01 (um) Engenheiro Mecânico, devidamente registrados nos Conselho Regional.

c) A qualificação técnica exigida neste Instrumento refere-se tanto a CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL relacionada à sociedade empresária, bem como, à CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, concernente a sua equipe técnica e/ou responsável técnico.

d) Para os fins do inciso I, do parágrafo 1º, do Art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, são

consideradas as seguintes parcelas de maior relevância técnica:

- Execução de serviços em conjunto motobomba submersível de 50cv/1200 RPM –

380V

- Execução de serviço de grupo motor gerador de 125 kva.

A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido (s) por

entidade de direito público ou privado, devidamente reconhecido (s) pelo CREA, onde

comprove que os Responsáveis Técnicos tenham executado ou estejam executando serviços compatíveis com o objeto da licitação.

Os atestados deverão conter:

1) Nome e cargo do signatário;

2) Identificação da pessoa jurídica emitente;

3) Telefone/Fax da pessoa Jurídica emitente;

4) Objeto contratual;

5) Endereço completo do emitente;

6) Período de vigência do contrato ou da prestação dos serviços;

7) Outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação do desempenho da contratada na execução dos serviços.


Ressaltamos, que as minutas dos editais de licitação da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, seguem um padrão predefinido pela Procuradoria Geral do Município de Niterói, sendo todas as exigências constantes no Instrumento Convocatório elaboradas de acordo com a Legislação vigente.


Anota-se que a verificação da qualificação técnica e da qualificação econômico-financeira, conforme consta dos Arts. 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 tem por objetivo unicamente assegurar que o licitante estará apto a dar cumprimento às obrigações assumidas com a Administração. 

Ao se analisar o art 30, §1º,  inciso I, verificamos que a legislação é claríssima ao determinar o seguinte:

 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:               

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;  GN
O item 9.1.4.1, do Instrumento Convocatório, remete os licitantes interessados, a se adequarem as regras previstas no art. 30 da Lei 8666/93, No caso do Recorrente, mais especificamente no seu §1º, inciso I. 
Como se não bastasse, o TCU mantém o seguinte posicionamento:

Ementa do Acórdão 2.939/2010-Plenário: “É compatível com o inciso II do art. 30 da Lei 8.666/1993 a exigência de requisito temporal de atuação do licitante na área do serviço de natureza contínua licitado, desde que por período inferior ao prazo de 60 (sessenta) meses previsto no inciso II do art. 57 daquela Lei” . 
Trecho do relatório:
 “4.5 Ademais do acima exposto concluímos, alinhados aos argumentos da Administração, que as exigências postas no edital coadunam-se com os termos do art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, que autoriza a exigência de comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, vez que a experiência exigida para habilitação ao certame, inclusive no que se refere a prazo, mostram-se razoáveis e compatíveis com os serviços que serão executados e na área em que serão executados, conforme demonstrado no arrazoado técnico de fls. 69/82.
Trecho do voto: 
“7. Em segundo lugar, por se tratar de serviço de natureza contínua, que podem se estender por longo período, a exigência temporal de experiência mínima no mercado do objeto também é, em princípio, compatível com o dispositivo legal há pouco mencionado, já que o tempo de atuação é critério relevante para avaliar a solidez do futuro fornecedor e, com isso, assegurar boa execução do objeto.
A Recorrente, no ato da sessão, sequer apresentou documentação que comprovasse o vínculo exigido no Instrumento Convocatório e na Lei de Licitações, dos responsáveis técnicos (Engenheiro Eletricista) pela prestação de serviços.


Cumpre ressaltar, que o provimento do Recurso apresentado pela empresa Radiadores Revelles Peças e Serviços Ltda., implicaria a inobservância aos princípios  norteadores da licitação, notadamente o da  isonomia (artigos 37, XXI da Constituição Federal e 3º da Lei 8.666/93).


De acordo com o art. 3º da Lei nº 8.666/93, são princípios expressos da licitação: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo.

Assim é obrigação da administração pública não somente buscar a proposta mais vantajosa, mas também demonstrar que concedeu à todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade.

Atentando-se  ao mérito do recurso administrativo, no que tange a apresentação de comprovação de capacitação técnico-profissional,  consubstanciado na documentação acostada pelo Recorrente de fls. 457 a 460, do processo administrativo 040/00693/2021, verificamos a ausência da apresentação do atestado de capacidade técnica referente ao responsável técnico (Engenheiro Eletricista), na forma  exigida no item 9.1.4 do Edital do Pregão Presencial 12/2022, faço ao exposto CONHEÇO E  NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto pela empresa, nos termos da fundamentação acima,vez que, atendido o disposto no art. 30 da Lei nº 8.666/93.


Niterói, 18 de maio de 2022.
DAYSE NOGUEIRA MONASSA

               Secretária Municipal de Conservação

       e Serviços Públicos
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